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AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA

L
audiência de custódia trouxe mudanças 

importantes na atuação do Poder Judiciá-

-

te ou por mandado deve ser apresentada 

prisão sob os aspectos da legalidade, ne-

do encarceramento ou de eventual con-

cessão de liberdade. 

Durante a audiência de custó-

maus-tratos ou outras irregularidades, 

com a presença do Ministério Público, da 

Defensoria Pública ou do advogado do 

-

drey Borges de Mendonça, explica que 

uma das funções do Ministério Público 

cumprimento dos direitos fundamentais. 

“Atuamos não apenas para que esses di-

apuração de eventuais casos de tortura, 

que infelizmente ainda são comuns”.

A implementação das audiências 

de custódia está prevista em tratados in-

ternacionais assinados pelo Brasil, como 

o Pacto Internacional de Direitos Civis e 

de Direitos Humanos, conhecida como 

Pacto de San Jose. A regulamentação do 

projeto no âmbito do Judiciário ocorreu 

CNJ, em vigor desde o dia 1º de fevereiro 

de 2016. 

do país assinaram acordos de cooperação 

para a implantação do projeto, iniciado 

do Estado de São Paulo. Na 3ª Região, as 

audiências de custódia começaram a ser 

realizadas em março de 2016, abrangen-

do todas as subseções judiciárias de São 

Paulo e Mato Grosso do Sul.

-

-

la de Magistrados promoveu em abril o 

curso “Audiência de Custódia – Questões 

-

sos especialistas. 

-

custódia é um ‘habeas corpus social’, pois 

contratar um advogado às vezes demo-

ravam até três meses para conseguirem 

sua soltura, mesmo em crimes sem vio-

lência ou grave ameaça”.

Ele ressaltou ainda que, esta-

de liberdade provisória nas audiências 

haver necessidade da manutenção da 

do projeto. “A diferença é que a análise 

feita ‘no papel’ demorava de dois a qua-

durante esse período sem necessidade”, 

disse Alexandre de Moraes.

resultados desse trabalho é a redução do 

caráter excepcional que deve ter o encar-

ceramento, conforme previsto no orde-

namento jurídico brasileiro.

Magistrados e servidores pude-

-

dessa nova forma de atuação do Judiciá-

-

-

ordenador do evento.

Na visão do juiz Antônio Maria 

-

SP, a audiência de custódia representa a 

quebra de um paradigma e proporciona 

amadurecimento no trabalho dos ma-

gistrados. “No âmbito criminal, o juiz é 

treinado para resolver as questões pelo 

mérito. Nesta situação, embora não jul-

gue o mérito, ele precisa decidir sobre a 

de liberdade provisória. Assim, quando 

-

cias pessoais que o juiz deve considerar 

para ter a prudência necessária e decidir 

o melhor para cada caso”. 


